
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2166009 - ES (2024/0317977-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOEL MARIA DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : OLDER VASCO DALBEM DE OLIVEIRA - ES010321
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE
SUBMETIDA A CONDIÇÕES NOCIVAS. VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. AFRONTA A
ARTIGO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL.
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC2. 
/2015 quando o acórdão recorrido manifesta-se de maneira
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a
solução da controvérsia.

 É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação3.
fundada na violação a artigos ou princípios constitucionais. A
uma, por se tratar de matéria reservada à apreciação do
Supremo Tribunal Federal e, a duas, por não se inserirem no
conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.

 "O juiz é o destinatário das provas e, portanto, pode4.
indeferir, de forma fundamentada, aquelas que considerar
desnecessárias, conforme o princípio do livre convencimento
motivado, não configurando, assim, cerceamento de defesa"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.880.718/RS, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ).20/8/2021

No caso em questão, revisar o entendimento do Tribunal de5. 
origem, que concluiu que a parte agravante não preencheu os
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requisitos para a concessão do benefício pretendido, exigiria o
reexame de fatos, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme estabelece a Súmula n. 7/STJ.

 Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso6.
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

 Agravo interno não provido.7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator

Documento eletrônico VDA47447354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 14/05/2025 15:02:03
Publicação no DJEN/CNJ de 16/05/2025. Código de Controle do Documento: 3debafdf-00db-4c25-880b-7e091a5f6665



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2166009 - ES (2024/0317977-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOEL MARIA DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : OLDER VASCO DALBEM DE OLIVEIRA - ES010321
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE
SUBMETIDA A CONDIÇÕES NOCIVAS. VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. AFRONTA A
ARTIGO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL.
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC2. 
/2015 quando o acórdão recorrido manifesta-se de maneira
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a
solução da controvérsia.

 É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação3.
fundada na violação a artigos ou princípios constitucionais. A
uma, por se tratar de matéria reservada à apreciação do
Supremo Tribunal Federal e, a duas, por não se inserirem no
conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.

 "O juiz é o destinatário das provas e, portanto, pode4.
indeferir, de forma fundamentada, aquelas que considerar
desnecessárias, conforme o princípio do livre convencimento
motivado, não configurando, assim, cerceamento de defesa"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.880.718/RS, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ).20/8/2021

No caso em questão, revisar o entendimento do Tribunal de5. 
origem, que concluiu que a parte agravante não preencheu os
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requisitos para a concessão do benefício pretendido, exigiria o
reexame de fatos, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme estabelece a Súmula n. 7/STJ.

 Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso6.
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

 Agravo interno não provido.7.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
671):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. EXAME. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

O agravante sustenta cerceamento de defesa, insistindo na
necessidade de prova pericial para comprovar a especialidade da
atividade desenvolvida. Argumenta que a decisão recorrida não
enfrentou adequadamente a questão da prova emprestada e a
impugnação do formulário PPP. Afirma que a decisão agravada diverge
da jurisprudência do STJ sobre a importância da prova pericial em lides
previdenciárias e que a decisão não considerou a hipossuficiência do
segurado e a necessidade de produção de prova pericial para garantir o
contraditório e ampla defesa.

Sem impugnação.
É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que os argumentos apresentados no agravo interno não
apresentam razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC
/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de
embargos de declaração.

Da mesma forma, afasta-se a alegada afronta ao artigo 489 do CPC
/2015, pois o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por meio
de fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de
interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao
caso, ainda que através de solução jurídica diversa da pretendida por um
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Repise-se, ainda nessa esteira, que a jurisprudência deste Superior
Tribunal é firme no sentido de que "o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando,
por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou
não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará
obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda,
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e
com a legislação que entender aplicável ao caso concreto" (AgInt no
AREsp 1.344.268/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe ).14/2/2019

Reitero que é inviável a análise, em recurso especial, de
argumentos baseados na violação de artigos ou princípios
constitucionais, pois, por um lado, essa matéria é de competência
exclusiva do Supremo Tribunal Federal e, por outro, os dispositivos
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constitucionais não se enquadram no conceito de lei federal, nos termos
do art. 105, III, da Constituição Federal.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE. COMPETÊNCIA
DO STF. ARTIGOS 77 E 78 DO CTN. REPRODUÇÃO DE
PRECEITO CONSTITUCIONAL.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Em recurso especial, não cabe invocar violação a norma
constitucional, razão pela qual a decisão agravada está correta ao não
conhecer o recurso especial relativamente à apontada ofensa ao art. 145
da Constituição Federal.
3. É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na
violação a princípios constitucionais. A uma, por se tratar de matéria
reservada à apreciação do Supremo Tribunal Federal e, a duas, por não
se inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.
4. No que diz respeito a ofensa aos arts. 77 e 78 do CTN, o STJ é firme
no sentido de que essa matéria não pode ser analisada por esta Corte
Superior, haja vista que são mera repetição de dispositivo constitucional
(art. 145 da Constituição Federal de 1988), cabendo ao Supremo
Tribunal Federal o seu exame.
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.957.964/CE,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado
em , DJe de .)27/6/2022 29/6/2022

No mérito, a Corte de origem assentou que (fl. 435):
O recorrente alega a nulidade da sentença em razão do não
aproveitamento pelo juízo das provas emprestadas trazidas aos autos e
da não realização de prova pericial.
No processo civil a prova emprestada vem sendo aceita pela
jurisprudência do STJ, mesmo quando não figurem partes idênticas
(EREsp 617.428-SP, Corte Especial, Relatora Ministra Nancy Andrighi,
DJe 17.06.2014). Esse posicionamento, consonante com a economia
processual e com o devido processo legal, foi encampado pelo art. 372
do CPC em vigência.
No entanto, trata-se de situação de exceção, somente se justificando em
caso de motivada impossibilidade de produção de prova pessoal. Essa
hipótese não ocorreu no caso, e, portanto, não podem ser aproveitados
os laudos técnicos produzidos em processos judiciais trabalhistas de
partes diversas (Evento 1 – Anexos 11 e 12 dos autos originários).
Com efeito, o recorrente trouxe aos autos Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP) de sua titularidade, com informações da sua vida
laborativa junto à empresa ARCELORMITTAL S/A (Evento 1 - Anexo
10 dos autos originários). No referido PPP, para o período não
reconhecido como especial pelo juízo (01/04/1997 a ), não07/01/2009

 (vibração).houve comprovação da exposição ao agente nocivo alegado
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No que se refere à produção de prova pericial requerida pelo autor, deve
ser ressaltado que o juízo não entendeu necessária em vista de outras
provas produzidas nos autos, conforme está previsto no artigo 464, § 1º,
II do CPC.
De acordo com os artigos 370 e 371 do CPC, o juiz, de ofício ou a
requerimento da parte, determina as provas necessárias ao julgamento
do mérito e as aprecia formando seu livre convencimento. No caso, o
juízo considerou que o conjunto probatório presente nos autos se
mostrou suficiente para análise do pleito, não tendo existindo
cerceamento de defesa que enseje a nulidade da sentença.

Assim, verifica-se que o Tribunal  motivou adequadamente oa quo
julgado e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que
entendeu cabível à hipótese.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, "quanto a
ausência de prova pericial, o Superior Tribunal de Justiça possui
jurisprudência no sentido de que não ocorre cerceamento de defesa nas
hipóteses em que o juiz reputa suficientes as provas já colhidas durante
a instrução. Isso porque o Magistrado não está obrigado a realizar
outras provas com a finalidade de melhor esclarecer a tese defensiva do
réu, quando, dentro do seu livre convencimento motivado, tenha
encontrado elementos probatórios suficientes para a sua convicção"
(AgInt no REsp n. 2.044.148/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .).21/8/2023 23/8/2023

No caso, como visto alhures, o juiz como destinatário das provas
indeferiu, fundamentadamente, aquelas que considerou desnecessárias,
nos termos do princípio do livre convencimento motivado, não havendo,
assim, cerceamento de defesa.

Ainda sobre a questão, o seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. REDUÇÃO.
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não se
vislumbrando nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de
origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de
seu convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.
2. O exame da alegação da parte agravante quanto à sua ausência de
responsabilidade tributária, diversa daquela consignada pelo Tribunal de
origem, demandaria, na hipótese, reexame de provas, providência
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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3. O juiz é o destinatário das provas e pode, assim, indeferir,
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, nos termos
do princípio do livre convencimento motivado, não havendo, assim,
cerceamento de defesa.
4. O debate relativo à redução de multa com fundamento na observância
da vedação do confisco apresenta índole constitucional, o que impede a
sua apreciação nesta Corte Superior de Justiça.
5. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.880.718
/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .) (grifei)16/8/2021 20/8/2021
Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal

de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial.
Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO
ACIDENTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE
PROVA. INDEFERIMENTO. FACULDADE DO JULGADOR.
AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido de que
cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar a necessidade de
sua complementação, deferindo ou indeferindo a produção de novo
material probante, seja ele testemunhal, seja pericial, seja documental,
cabendo-lhe, apenas, expor fundamentadamente o motivo de sua
decisão para o regular trâmite do processo, sob o pálio da prerrogativa
do livre convencimento que lhe é conferida pelo art. 130 do CPC/73,
equivalente ao art. 370 do CPC/2015.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, na
forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato,
procedimento que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.087.514/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.) (grifei)1/3/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. PRINCÍPIO DA

LITIGÂNCIA DE MÁ-PERSUASÃO RACIONAL. SÚMULA 7/STJ. 
FÉ. AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. INOVAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere o pedido de produção de prova pericial grafotécnica. Cabe ao
juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar
as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias,
motivadamente.
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2. No caso, para se concluir que a prova cuja produção fora requerida
pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, seria
necessário se proceder ao reexame do conjunto fático-probatório,
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. É vedado à parte inovar suas razões recursais em sede de agravo
interno, trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede
de recurso especial, tendo em vista a configuração da preclusão
consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.310.892/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .) (grifei)4/9/2023 8/9/2023
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO
ACIDENTÁRIO CONCEDIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CARACTERIZADO. FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS E EM EXAME
DO LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA.
DESNECESSIDADE. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7

 DECISÃO MANTIDA./STJ.
1. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como
destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as
partes pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o
pedido de produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente
protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos
termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).
2. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da
persuasão racional autorizam o julgador a determinar as provas que
repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova
solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a instrução do
feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento.
3. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão
recorrido, quanto à alegação de cerceamento de defesa, exigiria o
revolvimento e a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso Especial,
nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.816.381/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .) (grifei)31/5/2021 1/7/2021
Por fim, registre-se que, segundo entendimento desta Corte, a

inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que
suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao
mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na
hipótese.  Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 2.417.127/SP,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe ; AgInt18/4/2024
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no AREsp 1.550.618/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 2.090.833/RJ, relatora11/4/2024
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; AgInt14/12/2023
no AREsp 2.295.866/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe .13/9/2023

Ante o exposto, ao agravo interno.nego provimento 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.166.009 / ES
Número Registro: 2024/0317977-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50094100720184025001

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL MARIA DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : OLDER VASCO DALBEM DE OLIVEIRA - ES010321
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOEL MARIA DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : OLDER VASCO DALBEM DE OLIVEIRA - ES010321
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de maio de 2025
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